
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 71/2017 DE 09/02/2017 

Promovente: 

Ver. CLAUDIO FONSECA (PPS) 

Ementa: 

ALTERA OS CRITÉRIOS PARA ENQUADRAMENTO POR EVOLUÇÃO FUNCIONAL NAS 
REFERÊNCIAS CRIADAS PELA LEI 15.963, DE 2014, A DENOMINAÇÃO DO CARGO DE 
AGENTE ESCOLAR, REENQUADRA NAS TABELAS DE VENCIMENTOS 0 QUADRO DOS 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

GABINETE VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

PROJETO DE LEI: 	PL 

71/2017 

Altera os critérios para enquadramento por 
evolução funcional nas referências criadas pela Lei 
15.963, de 2014, a denominação do cargo de 
agente escolar, reenquadra nas tabelas de 
vencimentos o quadro dos profissionais de 
educação e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV a que 
se refere o artigo 35 da Lei n° 14.660, de 2007, substituído pelo Anexo III a que se refere o artigo 17 
da Lei n° 14.715, de 2008,  substituído pelo Anexo Il da lei n° 15.963, de 2014, na parte relativa ao 
Quadro do Magistério Municipal na conformidade da presente Lei. 

Parágrafo único - A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério Municipal 
nas referências acrescidas pela Lei n° 15.963, de 2014 será disciplinada em regulamento, observado 
o disposto nos incisos I e Il do "caput" do artigo 35 da Lei n° 14.660, de 2007, e nos § 1° e 5° ao 7° 
do mesmo artigo, bem como obedecidos os seguintes critérios: 

- a  evolução funcional por títulos ou  combinação  de tempo e títulos será feita 
mediante requerimento do servidor e estará condicionada à  apresentação  dos títulos a serem 
definidos no decreto regulamentar previsto neste parágrafo e surtirá efeito a partir do mês da 
apresentação do requerimento e dos  títulos  a que alude este inciso. 

Il 	- o enquadramento pelo critério Tempo, conforme contido no Anexo I desta lei, será 
automático e em até 60 dias, após sua obtenção. 

Art. 2° - A  combinação  de tempo e títulos,  para fins de enquadramento nas referências 
acrescidas pela Lei 15.963, de 2014, implicará em redução  de dois anos nos  mínimos exigidos para o 
enquadramento em cada uma delas, conforme tabela do anexo Il desta lei. 

Art. 3° - Os proventos dos aposentados e pensionistas serão revistos, observando-se o 
enquadramento automático em duas referências superiores às quais se encontram, por força das 
duas novas referências acrescidas pela Lei 15.963, de 2014, nas Tabelas de vencimentos do Quadro 
do Magistério. 

Art. 4° - Os integrantes do Quadro do Magistério Municipal em atividade poderão ser 
enquadrados na última referência desde que na data de aprovação desta lei detenham as exigências 
para o referido enquadramento. 

Art.5° - Os agentes de apoio que  estão lotados, ou em exercício, nas unidades escolares ou 
órgãos  centrais e regionais da Secretaria Municipal de Educação passam a ter seus cargos 
transformados em agente escolar, por opção declarada em até 60 dias, a partir da aprovação da 
presente Lei. 

§1° - A regulamentação desta transformação ocorrerá no prazo de 90 diát7refrate-g'Per " 
da data de aprovação desta lei. 

§2° - Os optantes pela  transformação passarão  a integrar o Quadro de Apoio dos 
Profissionais de Educação e enquadrados na referência da Tabela de  Vencimentos doelaidpvde-i n-, 
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GABINETE VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

Apoio, correspondente ao tempo de serviço público municipal até o ato da transformação. 

Art. 6° - A referência inicial do cargo de Auxiliar Técnico de Educação, constante no Anexo Il 
da Lei 14.715, de 08 de abril de 2008, passa a ser o QPE - 06 A. 

§1° - Os atuais ocupantes do cargo de Auxiliar Técnico de Educação, por força do 
disposto no caput deste artigo, terão enquadramento automático em três referências superiores 
às quais se encontram na Tabela de Vencimentos do Quadro de Apoio da Educação. 

Art. 7° - A denominação dos atuais Agentes escolares passa a ser Auxiliar Técnico de 
Educação, com reenquadramentos a partir da  aprovação  da presente lei, nas referências 
correspondentes ao cargo de Auxiliar Técnico de Educação, correspondente ao seu tempo como 
integrante do Quadro dos Profissionais de Educação. 

Art. 8° - A referência inicial do cargo de Agente Escolar, integrante da carreira do Apoio 
da  Educação,  constante no Anexo Il da Lei 14.715, de 08 de abril de 2008, passa a ser o QPE - 
03A. 

Art. 9° - As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões competentes. 
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Anexo I integrante da Lei n° 	, de de de 

ENQUADRAMENTO POR TEMPO 

PROFESSOR 

CATEGORIA 1 CATEGORIA 2 CATEGORIA 3 

QPE T QPE T QPE T 

20 24 22 24 23 24 

19 23 21 23 22 23 

GESTOR 

Coordenador pedagógico Diretor de escola Supervisor escolar 

QPE T QPE T QPE T 

24 24 24 24 24 24 

23 23 23 23 23 23 

Anexo II integrante da Lei n° , de de de 

ENQUADRAMENTO POR TEMPO E TITULOS 

PROFESSOR 

CATEGORIA 1 CATEGORIA 2 CATEGORIA 3 

QPE T P QPE T P QPE T P 

20 22 3,0 22 22 3,0 23 22 3,0 

19 21 3,0 21 21 3,0 22 21 3,0 

GESTOR 

Coordenador pedagógico Diretor de escola Supervisor escolar 

QPE T P QPE T P QPE T P 
24 22 3,0 24 22 3,0 24 22 3,0 

23 21 3,0 23 21 3,0 23 21 3,0 
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GABINETE VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

JUSTIFICATIVA: 

A presente propositura visa dar equidade no tratamento de direito obtido pelos 
integrantes da carreira do magistério constantes nas leis 14.660, de 2007, e 15.963, de 2014. 

A carreira do magistério caracteriza-se como aquela em que os incentivos voltados à sua 
formação permanente  são imprescindíveis e, neste sentido, reconhecer e valorizar o empenho 
dos educadores é investir em sua  formação e também em sua experiência. Tal investimento é 
papel fundamental da  administração pública municipal. 

Tendo em vista o que aqui se argumenta, a presente propositura restabelece critérios já 
contidos na Lei 14.660, de 2007, para fins de enquadramento por evolução funcional até as 
referências QPE - 21 para os docentes e QPE - 22 para os gestores. 

Com a aprovação da Lei 15.963, de 2014, ficou determinado uma interrupção  no 
desenvolvimento da carreira, posto que os enquadramentos nas duas referências finais ficaram 
vinculados ao tempo e títulos, o que praticamente inviabilizou para milhares de profissionais 
docentes e gestores de  educação enquadramentos nas novas referências. 

A presente propositura busca uniformizar os critérios, dispensando os profissionais da 
educação de percorrer caminhos sinuosos inatingíveis  na obtenção de direitos. 

Ainda cuida a presente propositura de alterar a  denominação  do cargo de agente de 
apoio, integrante do quadro do pessoal do  nível básico da Prefeitura lotados ou em exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de  Educação, em agente escolar conforme  intenção já 
manifestada pelo Executivo Municipal. 

Quanto ao cargo de agente escolar, que responde hoje pelas mesmas atribuições  dos 
auxiliares técnicos de educação conforme portaria da Secretaria Municipal de Educação, aqui se 
pretende reconhecer o direito que lhe é negado apenas por não possuir a mesma denominação 
do cargo de auxiliar técnico de educação. 

Procurando alcançar o bom funcionamento das unidades escolares pode-se afirmar que o 
impacto financeiro, pela  repercussão positiva de tal propositura, é além de compatível com o 
orçamento da cidade também irrelevante. 

Pelas  razões apresentadas, e visando cada vez mais valorizar o profissional da 
educação municipal, rogo aos nobres pares a aprovação do presente projeto de lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha né 	ç  

do processo n° 01 -PL 71 de 2017 	 r 	r /1- 	 (a) 	 C:1) 	 

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentai 

Registro 100.406 • 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

ennst. ima* Leg. Prfliclo.. 

Adminki—tio  ~cai  

aducack. Cultura a tenenonn, 

Onanets e brownente 

i9 !liar 
PRES DrEN---11r 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

1 O, FEV, 2017 
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PIS". N° 01-71/ 2017 
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()

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 71/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

-Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, que dispõe sobre o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica; 

-Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis n° 11.229/92, n° 11.434/93 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro 
dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras e consolida o Estatuto 
dos Profissionais da Educação Municipal. Declarado parcialmente inconstitucional; 

-Lei Municipal n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro 
dos Profissionais de Educação — QPE; 

-Lei Municipal n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que altera dispositivos das Leis n° 
9.480/82, e n° 10.224/86, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 
subsequente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 
Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de 
Atividade, instituída pela Lei n° 14.600/07, e altera dispositivos das Leis n° 14.591/07, 
n°14.600/07 e n°14660/07; 

-PL 187/2016, que considera como horas de formação 10% (dez por cento) do total de 
horas da jornada de trabalho semanal dos profissionais de educação referidos no 
inciso II do art. 6° da Lei 14.660/07, nos termos que especifica; 

- PL 66/2017, que dispõe sobre alterações no anexo I a que se refere o artigo 3° da Lei 
n° 14.660/07, no anexo II da Lei n° 15.963/14, e dá outras providências; 

- PL 68/2017, que dispõe sobre alterações na Lei n° 14.660/07, visando atender o §4° 
do art. 2° da Lei Federal n° 11.738/08 quanto ao minimo das Jornadas de Trabalho 
Docente, nos termos que especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 20 
	

fevereiro de 2017. 

Christiana Sfflafffebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setonde Pesquisa e Análise Previa 

OAB/SP 244.472 

Palacio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasp.gov.br  
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a 1 de 19 

P 	N° 01-71 / 2017 
L9394 

Presidência da República 
Casa Civil  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

'uno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N°9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

¡Vide Adin 3324-7 de 20051 
Vide Decreto n°3860. de 2001) 

(Vide Lei n° 10.870, de 2004) 
(Vide Lei n°12.061, de 2009)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 300  ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito â liberdade e apreço â tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as gráficas sociais. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

httn-// ■ 	lnnnlin any hr/C'enITT CA/leic/T 01.04 htrn 1/07 /9017 

M
at

ér
ia

 P
L 

71
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 13:57:24.

 fls. 9



Página 2 de 32 L9394 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n°12.796. de 2013) 

TITULOU' 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 4° O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

I 	nsin fundamental, obrigatório o gratuito, inclusivo para oc qu a cl não fivoram ao cso na 

lI pregte-siva oxt nsão da ohrigat reslade e gnti 'les"' 39 ersine-re"die; 

II atcndim nt 	n^1 cpn alizade gr-t de a s du ned s-c ri n otriçlhdes-asp 	siai , 

IV atendimento gratuito ern crechec o pró escolas ás crianças do zoro a eis anos çã-iclacle; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

a) pré-escola (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n°12.796 de 20131 

c) ensino médio -  (Incluído pela Lei n°12.796, de 20131 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n °  
12.796, de 2013)  

111 - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12796, de 20131 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os 
concluíram na idade própria -  (Redação dada pela Lei n°12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado as condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas as suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde -  (Redação dada 
pela Lei n°12.796 de 2013), 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, 
por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. ílncluldo pela Lei n °  
11.700 de 2008).  

- 

chi-30es, a^oociaç o comunitária, ai-geaça° sindical entidade dc classe ou outra legalmente 

5  1°  Compota aoc Estados o aos Municípios, om regime do colab ração, o com a assistência 	da 
Iniãe: 
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L9394 
	 Fdiâ (tia 3 de 32  

Prol-  N° 01-71 / 2017 

uno Lucchetti 

cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de clafr  ou outra 
Art. 52  O acesso â educação básica obrigatória ê direito público subjetivo, podenfil qualquer 

RE 11.45

entidade

c4o nál tiveram aceso ;  

legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-Io.V ¡Redação 

dada pela Lei n°12796. de 20131 

§ 1-2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: ¡Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e 
adultos que não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n°12796 de 20131 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência ã escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Publico assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no 
Poder Judiciário, na hipótese do §  2° do art. 208 da Constituição Federal  sendo gratuita e de rito sumário a 
ação judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5°  Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

krt. 6° É  dever des pais  se recp nsávcic efetuas  eitentrirm a cl-ns m n rer, a partir dar ^nfir nrns dn 
idade, no ensino fundamenta , . 

Afiter É dever  dos pais e rospenseve4s-efetliasaLraatsirela-41-c mrnores, a  partlr drs ris anos  de 
idade, no ensino  fundamental ¡Redação dada pela Lei n °  11 11° do 2005) 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a 
partir dos 4 (quatro) anos de idade. ¡Redação dada pela Lei n° 12.796 de 2013)  

Art. 7° O ensino ê livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

li - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes 
níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação ás demais instâncias 
educacionais. 

§ 20 Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Requlamentot  

1 /77 /77 7 
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I elaborara Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

- prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário á escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências 
e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

IV-A =estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação 
superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; ¡Incluído pela Lei n °  13.234, de 2015)  

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio 
e superior, em colaboração comas sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria 
da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nivel de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei n° 10.870  
de 2004)  

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas 
e de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ao de: 

I - organizar, manter e desenvolver os ôrgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público: 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI—assegur 	er^:De fundamorfal afores r, 	p lahiclader  e-ensine  mÁdie 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que O 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009), 
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VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. Incluído ela Lei 
31.7.2003) 

  

RF 11.455 
ados e aos Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos 

Municípios. 

  

  

  

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os as políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação as suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pra-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 	(Incluído pela Lei n°10.709. de 
31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
ou compor com ele um sistema único de educação básica 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com 
a escola; 

rt-nx-nnçn^  rir' r prapo-ta-pnrIagêgica  

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis 
legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013 de 2009) 

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Publico a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em leiTInclu ido pela Lei n°10.287, de 2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

httiv/AmmufnInnaltn anu kr/MIXMT 	 020C1 	 1 V07/701 7 
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III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos 
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as familias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação bâsica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

li - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

	

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento)  

I - as instituições de ensino mentidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mentidas pela iniciativa privada; 

III - os Órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

li-as instituições de educação superior mentidas pelo Poder Público municipal; 

II! - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mentidas e administradas pelo Poder 
Público; 

II - privadas, assim entendidas as mentidas e administradas por pessoas físicas ou juridicas de 
direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) 	(Regulamento) 
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I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituidas e mantidas p 
mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características  
abaixo; 

reiggsgetti 

RF 11.455 

ou mais p cc as juridicac, incluciv c porativas de p foi es c alur s qu incluam na sua itidade  
mantened-ra npsesetfita~a-comun i dhsle; 

ou mais uses as jurídicas, incluciv c 1)01 -ativas c pais, pr fe.c rcs c alun s, que incluam em sua 
entidade manterrebra r^procontantoc a cs—uni~cdasão dada bela Lei n ° 11.183, de 20051 

II - comunitárias, assim entendidas as que são i nstitu idas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; fRedacão dada pela Lei n ° 12.020 de 20091 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituidas por grupos de pessoas físicas ou por 
uma ou mais pessoas juridicas que atendem a orientação confessional e ideologia especificas e ao 
disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO 1 

Da Composição dos Niveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

- educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de periodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e 
em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2 °  O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

littn //nT,uT ni qnqltn rrnxr Inr/('C'T fli fl'ine.; em -  Q1Q4 hfrn 11/(19/9017 
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I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer serre ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na 
própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

II - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode 
admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis 
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letiva, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de 
serie e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Parágrafo único. A carga horária minima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser 
progressivamente ampliada, no ensino médio, para mil e quatrocentas horas, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino e de acordo com as diretrizes, os objetivos, as metas e as estratégias de 
implementação estabelecidos no Plano Nacional de Educação. Ílncluido pela Medida Provisória n° 746, 
de 2016)  

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Or corriola  g tf 6 ^rir:,  funêlamenfal-e-rm~ferrem ter uma bac nac.:renal-05n êh, a  soá  
complementará-ar  cm ca a  sistema de on^I^^ e estab 	nntn esnolarpor-umn paste divorrIfin -4a, 
cxijida 	pelas car 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 
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escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da s ierlade, ia 
i cultura, da economia e dos educandos. 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 	runo Luccnett  

RE 11.455 

nrrt .3 .^-^ da matam Ida, e eenhocinento d -m. rdo flato o natural 	 pia itisa, 
esper-talmente-de-Brasil, 

§ 1 2  Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente da República Federativa do Brasil, observado, na educação infantil, o disposto no art. 31, 
no ensino fundamental, o disposto no art. 32, e no ensino médio, o disposto no art. 36. (Redação dada 
pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 

§ 2°  O ensire-da-artemonctituirá smnponont c..rricular obrigatérimmor diversa -  níveis A^ educação 

cultural cl s alunoc. 

 

(Redação dada polo Lei n°12.287. do 2010) 

 

   

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório da educação infantil e do ensino fundamental, de forma a promover o 
desenvolvimento cultural dos alunos. (Redação dada pela Medida Provisória n °  746 de 2016) 

nos 	c. fisrs rirturros. 
ludas:ação fislea, irtesrada â orare-ta rodaaAgina da &cala, Ó somp nente surrieular 

obrigatório da Educação Bâcica, ajustando se âc faixas otários e as condições da população escolar, 

§ 32 A educação física, integrada â proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação infantil e do ensino fundamental, sendo sua prática facultativa ao aluno: 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 746, de 20161 

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 	(Incluído pela Lei n °  10.793  
de 1°12.2003) 

II - maior de trinta anos de idade; 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado â 
prática da educação fisica; 	(Incluído pela Lei n°10.793, de 1°12.2003)  

IV - amparado pelo Decreto-Lei n °  1.044 de 21 de outubro de 1969 . 	(Incluído pela Lei n °  
10.793 de 1°.12.2003)  

V - (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

VI-que tenha prole. 	(Incluído pela Lei n°10.793, de 1°.12.2003)  

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

ersin 	de pelo meros Uma língua estrangeira m doma, cuja cri- lha ficara a cargo da comunidade 
eccNor, dentro duc poccibilidades da instituição. 

§ 52  No currículo do ensino fundamental, será ofertada a língua inglesa a partir do sexto ano. 
(Redação dada pela Medida Provisória n ° 746 de 20161 
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§-62 	A rmieica devera sor conteúdo obrigatório, mas -ao exclusivo, do comporto curricular do 
que-trata-o-§-a° 
	 o 

§ 62  As artes visuais a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o § 2 2  deste artigo. 	(Redação dada pela Lei n °  13.278 de 2016) 

§4:8  

12.608, de 2012) 

§12 A Base Nacional Comum Curricular disporá sobre os temas transversais que poderão ser 
inclu idos nos currículos de que trata o caput. (Redação dada pela Medida Provisória n°746. de 2016)  

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar 
integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais. (Incluído pela lei n°13.006, de 20141 

§ 9 Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência 
contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de 
que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei n ° 8.069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) observada a produção e distribuição de material didático adequado. 
(Incluído pela Lei n ° 13.010, de 2014) 

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional 
Comum Curricular dependera de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo 
Ministro de Estado da Educação, ouvidos o Conselho Nacional de Secretários de Educação - Consed e a 
União Nacional de Dirigentes de Educação - Undime. (Incluído pela Medida Provisória n°746. de 2016) 

Art. 26 A. Nos ertabelociment s de--onicino-fundarnontal c médio, ficiaic o particularec, torna :c 
ehrigat^ri -^ino ehr História e Cultura Afro Bracil ira. Irei-Ide pea—Lei—n'=1-0-629—de 
9-1,2-00-3) 

o 

senIreled naci pai, r ^g Inncle ^ rer)ribuiçã d p vo r g 	nit 	ciai, o''nÕmirn o relltine 
peft-Breetes-a-Nisteria de B aér. 	(Incluído pela L i n° 10.639 de 9.1.2003) 

2 

§-32  (VETADO) 	Oncluid pela Lei n° 10 639 de 9 1 20031 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, 
torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indigena. (Redação dada pela Lei n° 
11.645 de 2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
COMO O estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e politica, pertinentes à história do Brasil. (Redação 
dada pela Lei n °  11.645. de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indigenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o curriculo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n°11.645. de 2008).  

Art, 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 
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III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio as práticas desportivas não-formais. 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino p •moverão as 
adaptações necessárias à sua adequação as peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola 
e as condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação 
da comunidade escolar. ¡Incluído pela Lei n°12.960, de 2014)  

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira ctap 	l4C'en—Mr)^3, km C m finalidade n 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 	(Redacão dada pela Lei n°12.796 de 
2013) 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de ate três anos de idade; 

11 pré esc las, para as crianças de quat o a sois an s de dado. 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 	jRedação dada pela 

o 
Lei n°12.796, de 20131 

Art. 31. Na cducaçõo infantil a avaliação far se á mcdiant acompanhamento o registro do sou 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 
(Redação dada pela Lei n°12.796. de 20131 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental' 	(Incluído pela Lei n°12.796, de 20131 

11 - carga horária minima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 
(duzentos) dias de trabalho educacional; 	jIncluído pela Lei n° 12.796 de 20131 

III - atendimento á criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) 
horas para a jornada integral' 	(Incluído pela Lei n°12.796, de 20131 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 
60% (sessenta por cento) do total de horas; 	JIncluído pela Lei n°12.796, de 20131 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. 	jIncluido pela Lei n° 12796 de 2013)  

• '1 1" ."1-1.^ • '7 
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Seção III 

Do Ensino Fundamental 

tor"-p^r Ittivo a fiumaçã ba lca  de ai:lacta°,  mediante - 
Art. 32. O  reino fundamental, com du agá' mínima de  oito anos, obrigatÓri 	gratuito na eccob 

públiaa-a-pa44-4 
dada pe i a Le i  in°  11.111, de 20051 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
‘Redacão dada pela Lei n °  11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
reciproca em que se assenta a vida social. 

§ 1 0  É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 20  Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuizo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 30  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada as 
comunidades indigenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4°  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como 
complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

	

§ 52 	curriculo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n ° 8069, de 13 de julho de 1990  que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. ¡Incluído pela Lei n ° 11.525 de 2007).  

§ 6°  O estudo sobre os símbolos nacionais será incluido como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Inclu ido pela Lei n ° 12.472 de 2011).  

r^ni  as preferencias manifestadas pelos "brios ou por  seus sesposaveispesn "araiter: 
1 cofecsi nal, de-aord  "rn a pçãe roli 	A aluno-ou-de s^u nspersá -el, ministrad por 

II 	luteis nf cci  nalinsaltante da  asa do  entre—as d i versa^ ênt i d 
	

4nl Gr , 	rn 

cesposabilizarào-' cri^ Olaber-çt% do r^sperti ,  pr-grama.  

Art. 33. O ensino religioso, de matricula facultativa, ê parte integrante da formação básica do 
cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 
assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 
(Redação dada pela Lei n ° 9.475, de 22.7.19971 
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§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores 
Lei n ° 9475 de 22.7.19971 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 	nominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso. fIncluído pela Lei n°9.475 de 2.7.19971 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho 
efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1 °  São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá 
como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

- o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento critico; 

IV - a compreensão dos fundamentos cientifico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando 
a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

'Art. 35 O  -uni— ilo do  angina medi  observara o cl . r. p ste-na-S 	devier filtbir-e  -fr.  x-0 int- 
dirotrizes:  

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por 
itinerários formativos específicos, a serem definidos pelos sistemas de ensino, com ênfase nas seguintes 
áreas de conhecimento ou de atuação profissional: (Redação dada pela Medida Provisória n° 746, de 
20161 

I  destacara a  educaeo tocinal  -a básica,  a  c mp  cansa de -ignificado da O"n-i-, cía  latcas 
das aios; pr  cosi hist " ric de  to-5f rmação da sociodado  c da  cultura; a língua  portuguesa corno 
irctrumorto  de comunicação, acosso ao conhecimento c  exercício da cidadania;  

I - linguagens; (Redação dada pela Medida Provisória n ° 746 de 2016) 

II - matemática; (Redação dada pela Medida Provisória n°746 de 2016) 

comunidade  esc lar,  uma segunda, em caráter ptativo, d  ritro das disponibilidades da instituição. 

III - ciências da natureza jl:dacão dada pela Medida Provisória n°746, de 20161 

IV - ciências humanas e (Redação dada pela Medida Provisória n°746, de 2016) 

n /nen enrel 
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(Revogado pela Lei n° 

Página 14 de 32 1.9394 

V - formação técnica e profissional. (Inclu ido  pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 
§ 1 ° (;)§ cor 

1 d minha desdapinnien sie-radie s tecntjc s que pr sidom a IGW-Gd  ça moderna; 
II cenhccii 

• ••• 

(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1 2  Os sistemas de ensino poderão compor os seus currículos com base em mais de uma área 
prevista nos incisos I a V do caput. (Redação dada pela Medida Provisória n°746. de 20161 

11.741 de 2008) 

• 
ctu 	 

§ 32  A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas competências, habilidades e 
expectativas de aprendizagem, definidas na Base Nacional Comum Curricular, será feita de acordo com 
critérios estabelecidos em cada sistema de ensino. (Redação dada pela Medida Provisória n° 746 de 
2016)  

desertiKSviiidas—do 
espccializ das ern-eslusiasaated.a 1, (Revogado pela Lei n° 11 741 de 2008) 

§ 52  Os curriculos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a 
adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para a sua formação nos aspectos 
cognitivos e socioemocionais, conforme diretrizes definidas pelo Ministério da Educação. (Incluído pela 
Medida Provisória n°746. de 20161 

§ 62  A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não poderá 
ser superior a mil e duzentas horas da carga horária total do ensino médio, de acordo com a definição dos 
sistemas de ensino. (Inclu ido pela Medida Provisória n°746 de 2016)  

§ 72  A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema 
de ensino, deverá estar integrada ã Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto 
histórico, económico, social, ambiental e cultural. ‘Incluido pela Medida Provisória n°746 de 20161 

§ 82  Os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e 
poderão ofertar outras linguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo 
com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 746, de 2016) 

§ 92  O ensino de lingua portuguesa e matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio. 
‘Incluído pela Medida Provisória n°746, de 2016)  

§ 10. Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão ao aluno 
concluinte do ensino médio cursar, no ano letivo subsequente ao da conclusão, outro itinerário formativo 
de que trata o caput. ‘Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 2016)  

§ 11. A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação a que se refere o inciso V do caput 
considerará: ¡Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 20161 

I - a inclusão de experiência prática de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação, 
estabelecendo parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação 
sobre aprendizagem profissional; e (Incluído pela Medida Provisória n°746 de 2016)  

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, 
guando a formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade. (Incluído pela Medida 
Provisória n°746, de 2016)  

§ 12. A oferta de formações experimentais em áreas que não constem do Catálogo Nacional dos 
Cursos Técnicos dependera, para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo Conselho 
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Pra 

Estadual de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos 
no prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da formação. Incluid ela Med 
n°746 de 2016)  

§ 13. Ao concluir o ensino médio, as instituições de ensino emitirão diploma com valid de nacional 
que habilitará o diplomado ao prosseguimento dos estudos em nível superior e demais cursos ou 
formações para os quais a conclusão do ensino médio seja obrigatória. (Incluído pela Medida Provisória  
n°746, de 20161 

§ 14. A União, em colaboração com os Estados e o Distrito Federal, estabelecerá os padrões de 
desempenho esperados para o ensino médio, que serão referência nos processos nacionais de avaliação, 
considerada a Base Nacional Comum Curricular. ¡Incluído pela Medida Provisória n°746 de 20161 

§ 15. Alem das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio poderá ser organizado 
em módulos e adotar o sistema de créditos ou disciplinas com terminalidade especifica, observada a Base 
Nacional Comum Curricular, a fim de estimular o prosseguimento dos estudos. (Incluído pela Medida 
Provisória n°746. de 2016)  

§ 16. Os conteúdos cursados durante o ensino médio poderão ser convalidados para 
aproveitamento de créditos no ensino superior, apôs normatização do Conselho Nacional de Educação e 
homologação pelo Ministro de Estado da Educação. (Incluído pela Medida Provisória n°746. de 2016)  

§ 17. Para efeito de cumprimento de exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de 
ensino poderão reconhecer, mediante regulamentação própria, conhecimentos, saberes, habilidades e 
competências, mediante diferentes formas de comprovação, como: (Incluído pela Medida Provisória n° 
746 de 2016)  

I - demonstração prática (Incluído pela Medida Provisória n°746, de 2016)  

II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente 
escolar; ¡Incluído pela Medida Provisória n° 746, de 2016)  

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino 	¡Incluído pela 
Medida Provisória n° 746, de 2016) 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais' (Incluído pela Medida Provisória n°  
746, de 2016)  

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras; e ¡Incluído pela Medida 
Provisória n°746, de 2016)  

VI - educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias (Incluído pela Medida 
Provisória n°746, de 2016)  

Seção 1V-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
¡Incluído pela Lei n°11.741 de 20081 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capitulo, o ensino médio, atendida a 
formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela 
Lei n°11.741 de 20081 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n°11.741 de 20081 

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes 
formas: 	¡Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008)  

1- articulada com o ensino media 	¡Incluído pela Lei n° 11.741. de 20081 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. 	(Incluído 
pela Lei n° 11.741, de 20081 

ciacv 	 - 1 Ífl712": 7 
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Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: 	(incluído 
pela Lei n ° 11741. de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação; 	¡Incluído pela Lei n° 11.741 de 20081 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 	(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 20081 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 
¡Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput 
do art. 36-8 desta Lei, será desenvolvida de forma: 	{Incluído pela Lei n°11741, de 2008)  

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matricula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matriculas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 	(Incluído pela Lei n°11.741, de 20081 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponiveis; 	j( Incluido pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis; 	(Incluído pela Lei n°11.741, de 20081 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convénios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 	( Incluldo pela Lei n°11.741, de 
2008)  

Art, 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação 
superior. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. /Incluído pela Lei 
n° 11.741, de 20031 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1 °  Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
caracteristicas do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2°  O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 39  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38, Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1 °  Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ao: 
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I - no nível de conclusão do ensino fundamenta!, para os maiores de quinze anos; 

II - no nivel de conclusão do ensino mêdio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 20 Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais s 
e reconhecidos mediante exames. 

uno Lucchetti 

RE 11.455 

rão aferidos 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
fRedação dada pela Lei n° 11.741 de 2008) 

e á tecnologia, c nd z ao-permanente desenvolvimento de -0W:ias-par-a- a-vida-iar-o4Litivn. 

Parigraf únic . O alun 	atriculad 	u °grecs d engin fundamental, módio c superior, bem 
reme e trabalhad r cm gemi, jr‘v m 9" ndolto, 	Maná e m a possibilidad do acrs^o â educação 
profissional. 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes niveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da 
ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741 de 20081 

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nível de ensino. pnclu ido pela Lei n°11.741, de 2008)  

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: 	(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional . 	¡Incluido pela Lei n°11.741, de 
2008) 

II - de educação profissional técnica de nível médio; 	(Incluído pela Lei n°11.741 de 20081 

III - de educação profissional tecnológica de graduação e pôs-graduação. 	(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-
ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidos pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n°11.741 de 20081 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação confinuada, em instituições especializadas ou no ambiente de 
trabalho. (Regulamento)(Regulamento1 (Reoulamento1 

	

Art 	0 c nhecimont adquirid a cciu çL'io prof.- 	• 	-  2 alho, rodará s r obj to 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de 
estudos. (Redação dada pela Lei n° 11.741 de 2008)  

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matricula â capacidade de 

CTflV 1 -ICC \I 	MI e' yr cy2,9‘ 
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aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. 	(Redação dada pela Lei n° 11.741  
de 2008)  

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espirito cientifico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação continua; 

II - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientifica, visando o desenvolvimento da ciência 
e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e 
do meio em que vive: 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicara saber atreves do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta á participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa cientifica e tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a 
formação e a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento 
de atividades de extensão que aproximem os dois níveis escolares. gncluido pela Lei n° 13.174 de 
2015) 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	‘Redulamento) 

eaartichatos-gue-atardam a S equia o ctab locid s pelas inettuig" s  d nein  ; 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a 
candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e 
tenham sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e 
que atendam ás exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso 
pelas instituições de ensino. 

Paragraf 
t mad s públic c pelas insti uió - ec de orlem gulden r, -end obrigatória-a-4i ulgaça da rclaça n minai 
cles-olasstêtoacles, 
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§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo s soiíóirGi jaeti  
públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação 
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das ch 
matricula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectiv 
(Incluído pela Lei n°11.331 de 2006) 	(Renumerado do parágrafo único para § 10 pela Lei n°13.184 de  

2015)  

§ 2° No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior darão 
prioridade de matricula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou 
ao de menor renda familiar, quando mais de um candidato preencher o critério inicial. (I ncluido pela 
Lei n° 13.184 de 2015) 

§ 32  O processo seletivo referido no inciso II do caput considerará exclusivamente as 
competências, as habilidades e as expectativas de aprendizagem das áreas de conhecimento definidas na 
Base Nacional Comum Curricular, observado o disposto nos incisos I a IV do caput do art. 36. (Incluído 
pela Medida Provisória n° 746, de 2016)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou 
privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamento) 	(Regulamento  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 

O 	
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, apôs processo regular de 
avaliação. (Regulamento). 	(Regulamento) 	(Vide Lei n° 10.870 de 20041 

§ 1° Apôs um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a 
que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de 
cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da 
autonomia, ou em descredenciamento. (Regulamento  (Regulamento)  (Vide Lei n° 10.870  
de 2004)  

§ 2°  No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção 
acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a 
superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no minimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluido o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver. 

§ 1 2  As instituições informarão aos interessados, antes de cada periodo letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, 
recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a 
publicação deve ser feita, sendo as 3 (três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada 
pela lei n°13.168 de 2015) 

I - em página especifica na internet no sitio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, 
obedecido o seguinte: 	f Incluído pela lei n°13.168, de 20151 

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como titulo "Grade e Corpo Docente"; 
(Incluída pela lei n°13,168 de 20151 

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos 
aos ingressantes sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve 
conter a ligação desta com a página especifica prevista neste inciso; 	¡Incluída pela lei n°13.168, de 
2015)  

c) caso a instituição de ensino superior não possua sitio eletrônico, deve criar pagina especifica 
para divulgação das informações de que trata esta Lei; 	(Incluída pela lei n°13,165, de 20151 

I //wwin 
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d) a página especifica deve conter a data completa de sua última atualização; 	(Incluída pela lei 
n ° 13168 de 2015_1 

- em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior, por meio de ligação para a 
página referida no inciso I; 	(Incluído pela lei n° 11168, de 20151 

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; 	¡Incluído 
pela lei n°13.168,  de 2015)  

IV - deve ser atualizada semestralmente eu anualmente, de acordo com a duração das disciplinas 
de cada curso oferecido, observando o seguinte: 	Çlncluido pela lei n°13.168, de 20151 

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser 
semestral; 	(Incluída pela lei n°13168, de 20151 

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do inicio das au(as; 	(Incluída pela lei n °  
13.168, de 2015) 

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o inicio das aulas, os alunos 
devem ser comunicados sobre as alterações; 	(Incluída pela lei n ° 13.168, de 20151 

V - deve conter as seguintes informações: 	jl ncluido pela lei n°13.168 de 2015) 

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; 	(Incluída pela lei 
n° 13 168, de 2015) 

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas 
horárias; 	fticlu ida pela lei n°13.168, de 2015)  

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que 
efetivamente ministrará naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do 
docente e o tempo de casa do docente, de forma total, continua ou intermitente. 	(Incluída pela lei n° 
13.168, de 2015)  

§ 2°  Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, 
poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a 
distancia 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1 °  Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação, 

§ 2°  Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os 
acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 
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Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos re 
cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

}8r8tuEffitti 
RF 11455 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 	Re.ulanie 

 

    

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matricula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com 
proveito, mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios 
sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam 
por: (Regulamento' (Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

EI - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

[II- um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo Único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) 	(Regulamento" 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas as universidades, sem prejuizo de outras, 
as seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos 
nesta Lei, obedecendo ás normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de 
ensino; (Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades 
de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços 
e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e 
nos respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de 
convênios com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-cientifica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

httn://w wmlanalf 	br/MVIT (17/1‘414/T 9394 Mm 	 1V07/7017 
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III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contrata* e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Publico gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender as peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 	(Regulamento)  
(Regulamento)  

§ 1 °  No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de 
cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo cornos recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda as suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira 
e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem 
alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá â União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão 
democrática, assegurada a existência de órgãos colegiadas deliberativos, de que participarão os 
segmentos da comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao minimo de 
oito horas semanais de aulas. 	(Regulamento' 

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 	58. En 
eakk 
nococcidades 	especiaic. 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escoiar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
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saiko 1•ac e 	- 

RE 11.455 

§ 1 °  Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, p a atender as 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem inicio na faixa etária de zero 
a seis anos, durante a educação infantil. 

• 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 	(Redação dada pela Lei n°12.796 de 20131 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender as 
suas necessidades; 

II - terminalidade especifica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão 
do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nivel médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os ôrgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam 
uma habilidade superior nas áreas artistica, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nivel do ensino regular. 

Art. 59-A. o poder publico deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou 
superdotação matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de 
políticas publicas destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído 
pela Lei n°13.234 de 2015) 

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os 
critérios e procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades 
responsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as políticas de 
desenvolvimento das potencialidades do alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, 
para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Pacharafe unhe. O P der náhhe ad tara, e ma it r at a profcrcnoól, a arrintaçõ ch 

independentemente d ap • as •nctituiç" es previstas neste migo. 	ÍRcqularnento1 

Parágrafo único. O poder público adotara como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio as instituições 
previstas neste artigo. (Redação dada pela Lei n°12.796 de 20131 

TÍTULO VI 

L9394 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
Lei n°12796, de 2013)  

Re 
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Dos Profissionais da Educação 

Art. 51. A 5 
ntvets-e-moela1451-adoc de ensino e ás características de cada face do dose volvi-lento do educando tora  
eame-ftwidame5tas(Re5154a~ 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014  
de 2009) 

- professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; 	(Redação dada pela Lei n°12.014, de 2009)  

11 	aproveitamento da formação o experiências anteriores em inctituições de ensino e outras 
mividados. 

li - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 20091 

111 	trabakrd-roc em edu ç'ão, p rtud ries de diplarnade t -se báionion 	 5t5  Arnn 
pedag "pica u afim. 	fIncluid p Ia Lei n° 12.011, de 2009) 

111 - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim; e (Redação dada pela Medida Provisória n°746 de 2016)  

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino para ministrar 
conteúdos de áreas afins â sua formação para atender o disposto no inciso V do caput do art. 36. 
(Incluído pela Medida Provisória n°746 de 2016)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades 
do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da 
educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n°12.014, de 20091 

1- a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos 
e sociais de suas competências de trabalho; 	(Incluído pela Lei n°12.014, de 20091 

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; 	(Incluído pela Lei n° 12.014 de 20091 

III- o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. 	(incluído pela Lei n°12.014, de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação minima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação 
dada pela Lei n°12.796 de 2013) 

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. jIncluido 
pela Lei n°12.056 de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar 
recursos e tecnologias de educação a distância. 	(Incluído pela Lei n°12.056. de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei 
n°12.056, de 20001 
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§ 42  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 
acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar n 
básica pública. (Incluído pela Lei n°12.796 de 2013)  

Pilén9c4fietti 

"R 455 

§ 59  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação d 
profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institútional de 
bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, 
nas instituições de educação superior. 	(Incluído pela Lei n°12.796 de 2013)  

§ 62  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação 
de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n°12.796. de 2013) 

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n°12.796 de 2013) 

§ 89  Os curriculos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional 
Comum Curricular. (Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 2016) (Vide Medida Provisória n° 746 de 
2016)  

Art, 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de 
cursos de conteúdo têcnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações 
tecno(ógicas. (Incluído pela Lei n°12.796, de 2013)  

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, 
no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação 
profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pôs-graduação. ‘Incluído 
pela Lei n°12795, de 2013)  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 	(Peoulamentol 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental, 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nivel de pôs-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pôs-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área 
afim, poderá suprir a exigência de titulo acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 

II - aperfeiçoamento profissional confinuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

bttn//www Intinitn cynv 1,r/CM711. (ri/leic/T CR04 Mn, 	 1tt/00/71117 
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IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, inclu ido na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções 
de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. 1Renumerado pela Lei n° 11.301  
de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40  e no § 8 °  do art. 201 da Constituição Federal  
são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em 
seus diversos níveis e modalidades, incluidas, além do exercício da docência, as de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006) 

§ 32  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. 
jIncluido pela Lei n°12.796 de 20131 

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados a educação os originários de: 

I - receita de impostos proprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino publico. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 20 Serão consideradas excluidas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuidos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem 
no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercicio financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, ate o vigésimo dia; 
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II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trig 

III - recursos arrecadados do vigêsimo primeiro dia ao final de cada mês, até o dôo' 
subseqüente. 

2(217 	de 32 

W 01-71 / 2017 

uno Lucchetti 
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§ 6°  O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas 
realizadas com vistas ê consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários 
ao ensino, 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e á expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas publicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos 
deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
com: 

I - pesquisa, quando não vinculada as instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

II! - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia á manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o §  3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Consfituicão Federal  no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias  e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 
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Parágrafo único, O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigi 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão minimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecere a fórmula de domínio público que inclua a 
capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do 
Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2°  A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de 
uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta 
de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente 
freqüentam a escola. 

§ 4°  A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de 
atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistribufiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuizo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados ás escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1 °  Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a 
educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicilio do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local_ 

§ 2°  As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo, 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à 
cultura e de assistência aos indios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta 
de educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; 
a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos 
técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indigenas e não-índias. 
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Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no 
educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados 
pesquisa. 

É vimeiN a . 
gnà sc êtti 

RF 11.455 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2°  Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão 
os seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena: 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes as respectivas comunidades, 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático especifico e diferenciado. 

§ 32  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de 
assistência estudantil, assim como de estimulo à pesquisa e desenvolvimento de programas 
especiais. (Incluído pela Lei n°12.416 de 2011)  

Art. 79-A. fVETADO 1 	(Incluído pela Lei n°10.639, de 9.1.20031 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência 
Negra'. 	(Incluído pela Lei n°10.639, de 9.1.20031 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a velculacão de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	¡Regulamento)  

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2°  A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma 
relativos a cursos de educação a distancia. 

§ 30  As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Requlamento1 

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

- 

imagens; 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou 
permissão do poder público: f Redação dada pela Lei n°12.603 de 2012)  

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

r^gid-rm-rte matric ,  tad saga  rane mádle ou snpeno em -ya fen`dtçãe.  
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Parágrafo único. O estágio e alizad nas condição& deste artigo não ectabolocom )(incuto 

sobtePeuxa-previdei 	 (Revogado pela n°11.788 de 2008) 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estagio em sua 
jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. 	(Redação dada pela Lei n °  11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei especifica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e 
pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e 
seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação prôpria poderá exigir a abertura de concurso 
público de provas e titules para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo 
ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos 
arts 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ao, 
também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos 
termos da legislação especifica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituiria a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhara, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, 

seis ar'- s, r^ mino fundam n al  
1 	atriculf 

reslarec; 	(incluída pia Lei n° 11 111, rio  2005) 
b) atingira rto do taxa liquida de cc larização d p l menos 95% (n venta c cinco por c nt ) da 

€aixa-etarta-eie-seto a c t rz a o°, nn-easo r °les es larec itighlirar; e ( 1 rime ;  a pcla Lci n° 
1 1.111 dc , 005) 

r) 	d ç"e inád .a de rose re pe aluno da easáta fundamental na r ceectiaa rede pótikoa, 

§ 2°' O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: 
(Redação dada pela Lei n° 11.330, de 2006) 

l—matric 
furidamontal; 	(Ftcdacãe dada pein-Lei n° 11.271 de 2006) 	'Revogado pela lei n°12.796. 
de 20131 

a) (Revogado) 	(Redação dada pela Lei n° 11.274 de 20061 
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b) (Revogado) 

c) (Revogado) 

(Redação dada pela Lei n° 11274 de 2006) 

{Redação dada pela Lei n° 11274, de 2006) 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente esc'  rizados; 

III - realizar programas de capacitaçâo para todos os professores em exercício, utilizando também, 
para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional 
de avaliação do rendimento escolar. 

§ 1° Até fim da Década da Educaçã s mente gera admitid s pr fecs reo  habilltad s em nivo4 
cuperi r ou f rmad c p r trcinamcnt cm serv'ç 	¡Revogado Dela lei n° 12 796, de 2013) 

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como 
a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento da art. 212 da Constituição 
Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). 	(Incluído pela lei n°12.796, de 2013)  

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios adaptarão sua legislação 
educacional e de ensino as disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua 
publicação. (Regulamento) .  (Regulamento)  

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e 
as normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 20 O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 ê de oito 
anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei 
serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos 
normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4 024 de 20 de dezembro de 1961 e 5.540 de 28 
de novembro de 1968 não alteradas pelas Leis n°5 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de 
dezembro de 1995 e ainda, as Leis n°s 5.692 de 11 de agosto de 1971 e 7.044 de 18 de outubro de 
1982 e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 

* 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

   

LEI N°11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008. 

Mensagem de veto 
Regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para instituir o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público 
da educação básica. 

Vide ADI n°4167 

 

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso Dl do caput do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.  

Art. 22  O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nivel médio, na 
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei n °  9394 de 20 de dezembro de 1996  que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 1 2  O piso salarial profissional nacional ê o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municfpios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da 
educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 29  Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que 
desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou 
administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no 
âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a 
formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 32  Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, 
proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo. 

§ 49  Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da 
carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. 

§ 52  As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as 
aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas pelo 
art. 7 °  da Emenda Constitucional n°41, de 19 de dezembro de 2003  e pela Emenda Constitucional n ° 47  
de 5 de julho de 2005.  

Art. 39  O valor de que trata o art. 22  desta Lei passará a vigorar a partir de 1 2  de janeiro de 2008, e 
sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica pública, 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, 
observado o seguinte: 

I — fVETADO)  

II — a partir de 1 9  de janeiro de 2009, acréscimo de 213 (dois terços) da diferença entre o valor referido 
no art. 22  desta Lei, atualizado na forma do art. 59  desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente; 

III — a integralização do valor de que trata o art. 2 2  desta Lei, atualizado na forma do art. 5 2  desta Lei, 
dar se a a partir de 1 9  de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente. 

§ 1 9  A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2007-2010/2008/1e1/111738.htm 	 10/02/2017 
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§ 22  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional nacional 
vantagens pecuniárias, pagas a qualquer titulo, nos casos em que a aplicação do disposto 
resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2 2  desta Lei, sendo resguardadas as vantage 
que percebam valores acima do referido nesta Lei. 

ea 
Bel

alo
rfWhetti 

daW Í55 

Art. 42  A União devera complementar, na forma e no limite do disposto no inciso VI do caput do art.  
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e em regulamento, a integralização de que trata o 
art. 32  desta Lei, nos casos em que o ente federativo, a partir da consideração dos recursos 
constitucionalmente vinculados à educação, não tenha disponibilidade orçamentária para cumprir o valor 
fixado. 

§ 1 2  O ente federativo deverá justificar sua necessidade e incapacidade, enviando ao Ministério da 
Educação solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de custos comprovando a necessidade da 
complementação de que trata o caput deste artigo. 

§ 22  A União será responsável por cooperar tecnicamente com o ente federativo que não conseguir 
assegurar o pagamento do piso, de forma a assessora-10 no planejamento e aperfeiçoamento da aplicação 
de seus recursos. 

Art. 52  O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será 
atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. 

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o 
mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino 
fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei n °  11.494, de 20 de junho de 2007.  

Art. 62  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar seus 
Planos de Carreira e Remuneração do Magistério ate 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o 
cumprimento do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica, conforme disposto no parágrafo único do art. 206 da Constituição Federal.  

Art. 72  fiVETADO).  

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 16 de julho de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Nelson Machado 
Fernando Haddad 
Paulo Bernardo Silva 
José Micto Monteiro Filho 
José Antonio Dias Toffoli 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.7.2008 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : Lei AND 14.660 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos ProfissionaLs da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n°49.242/2008 - Regulamenta o §2 0  do art. 107 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei.' (ver documento) 
Lei no 16.418/2016 - Revoga o § 2 0  do art. 107 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 
28/05/2009, o Ôrgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 6 0 , 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não 
transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
- Decreto no 55.348/2014 - Introduz normas complementares ao Decreto no 50.069/2008, 
que regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei. 

Alterações: Lei 19.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26,97 e 99 e substitui a Tabela "E" 
do Anexo III, a que se refere o art. 3 0 , todos desta Lei.; Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 
99-A a esta Lei.; Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos 
previstos nos arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de 
cargos no Anexo I, Tabela "Ir e no Anexo III, Tabela 13" desta Lei.; Lei 15.364/2011 - Altera 
o § 2 0  do art. 107 desta Lei.; lei 15.990/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, 
Tabela "B" e no Anexo III, Tabela "B" desta Lei.; Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de 
cargos no Anexo I, Tabela "13" e no Anexo III, Tabela "13" desta Lei.; Lei 15.963/2014 - Anexo 
II substitui as Tabelas "A" e "13" do Anexo IV desta Lei, exclusivamente na parte relativa ao 
Quadro do Magistério Municipal.; Lei 16.213/2015 - Inclui o inciso XIV no art. 118 desta Lei.; 
Lei 16.416/2016 - Altera esta Lei. 

[ Back 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15963 

Total de referências : 1 

fflatértai (Lie_ .1__... 

Pro.,N° 01-71 / 2017 

l/  

Itj
uno Lucchetti  

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 15.963 15/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta referencias à Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério 

Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 

Projeto: Projeto de Lei No 646/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto n°55.310/2014 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal nas referências acrescidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Saci< ] 

http://cm332adm/scr  pts/wxis.exc/iah/ 	 14/02/2017 
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17/02/2017 	 Câmara Municipal deSão Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folh 39 	 

Pro N° 01-71 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados legis 

Pesquisa 14715 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.715 08/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera dispositivos das Leis no 9.480, de 8 de junho de 1982, e no 10.224, de 15 de dezembro 
de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais 
dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, 
concede a Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei no 14.600, de 27 de 
novembro de 2007, aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis no 14.591, de 
13 de novembro de 2007, no 14.600, de 17 de novembro de 2007 e no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 185/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n° 51.220/2010 - Regulamenta os arts. 14 a 16 da Lei no 9.480/1982, na redação 
dada por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°51.221/2010 - Regulamenta os arts. 8° a 10 da Lei no 10.224/1986, na redação 
dada por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 14.591/2007 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro 
de Pessoal de Nivel Superior; dispõe sobre os servidores admitidos nos termos da Lei no 
9.160/1980, em funções de referência DAI e DAS; e revaloriza a Escala de Vencimentos do 
Quadro de Atividades Artisticas.• (ver documento) 
Lei no 14.600/2007 - Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida 
aos servidores municipais integrantes das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão 
geral anual da remuneração dos servidores municipais referente aos anos de 2006 e 2007.; 
(ver documento) 
Lei no 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229/1992 e 11.434/1993 e 
legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal. (ver documento) 

Alterações: Lei 14.876/2009 - Altera o art. 22 desta Lei.; Lei 15.001/2009 - Altera os arts. 2° e 4 0  desta 
Lei.; Lei 15.364/2011 - Acresce arts. 2 0 -A e 40-A a esta Lei.; Lei 15.963/2014 - O Anexo II 
substitui o Anexo III a que se refere o artigo 17 desta Lei, exclusivamente na parte relativa 
ao Quadro do Magistério Municipal. 
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Fol á 40 	 

Pr. N°01-71 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 185/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera dispositivos das Leis n°9.480, de 8 de junho de 1982, e no 10.224, de 15 de 
dezembro de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 
subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 
Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de 
Atividade, instituída pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, aos 
servidores que especifica e altera dispositivos das Leis no 14.591, de 13 de 
novembro de 2007, no 14.600, de 27 de novembro de 2007 e no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO 1 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N°9.480, DE 8 DE JUNHO DE 1982 

Art. 1 0. Os arts. 14, 15 e 16 da Lei no 9.480, de 8 de junho de 1982, alterada pelas 
Leis no 11.270, de 22 de outubro de 1992, no 12.477, de 22 de setembro de 1997, 
no 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, e no 13.652, de 25 de setembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste 
artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei no 8.989, de 
1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção prevista no 
parágrafo único do art. 1 0  da Lei n°9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-
paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato 
de dirigente sindical nos termos do art. 7 0  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 
2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma da 
legislação específica." (NR) 
"Art. 15. Para os efeitos do disposto no art. 14 desta lei, a apuração da Gratificaçâo 
de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
prevista para a carreira de Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% 
(vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: aplica-se 0,032 0/0 (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício de cargo de provimento 
em comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos com valor de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 1°. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 
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§ 2°. Durante os afastamentos e licenças referidas no parágrafo único do art. 14, a 
Gratificação de Produtividade Fiscal será calculada pela média de pontos 
remunerados nos 3 (três) meses anteriores à ocorrência do fato, mantida a 
proporção relativa ao limite máximo de pontos em vigor. 
§ 3°. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 
que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40. 
§ 1°. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Agente de Apoio Fiscal tenha completado os 60 (sessenta) 
meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos 
de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da 
pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 2°. O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, tenha implementado 
as condições para incorporação na aposentadoria do cargo de Encarregado de Setor 
Técnico, Ref. DAS-9, privativo da respectiva carreira, ou que tenha a gratificação de 
função relativa a esse cargo tornada permanente até aquela data, terá assegurada 
a Gratificação da Produtividade Fiscal na pontuação prevista no inciso II do art. 15 
desta lei. 
§ 3°. O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria fizer jus a proventos no cargo 
de Encarregado de Setor, Ref. AAF-2, incorporados nos termos do art. 3 0  da Lei n° 
8.097, de 12 de agosto de 1974, com a redação dada pelas Leis n°9170, de 4 de 
dezembro de 1980, e n°9.497, de 29 de junho de 1982, ou que tenha a 
gratificação de função tornada permanente, nos termos do § 1° do art. 10 da Lei no 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, terá assegurada a incorporação da Gratificação 
de Produtividade Fiscal relativa ao cargo em comissão exercido." (NR) 
Art. 2°. Aplica-se o disposto no art. 1° desta lei aos Agentes de Apoio Fiscal 
aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPITULO II 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
1986 

Art. 3°. Os arts. 8°, 9° e 10 da Lei no 10.224, de 15 de dezembro de 1986, 
alterada pelas Leis no 11.270, de 1992, no 12.477, de 1997, no 12.568, de 1998, e 
no 13.652, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 80 . 	  
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste 
artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei n°8.989, de 29 
de outubro de 1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção 
prevista no parágrafo único do art. 1° da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a 
licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989,0 
mandato de dirigente sindical nos termos do art. 7° da Lei no 13.883, de 18 de 
agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na 
forma da legislação específica." (NR) 
"Art. 9°. Para os efeitos do disposto no art. 8° desta lei, a apuração da Gratificação 
de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 
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Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
prevista para a carreira de Agente Vistor, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% 
(vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de cargo de provimento em 
comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos com valor de 0,032°/0 (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 10 . As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 

§ 3 0 . Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 
que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -3-40. 
Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, sem que o Agente Vistor tenha completado os 60 
(sessenta) meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os 
proventos de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética 
simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão." (NR) 
Art. 4°. Aplica-se o disposto no art. 3 0  desta lei aos Agentes Vistores aposentados, 
bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPITULO III 
DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE 

Art. 5°. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela lei n° 14.600, 
de 27 de novembro de 2007, devida em razão da aferição do desempenho 
individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a apresentação de 
títulos, será concedida nas mesmas bases, critérios, condições, percentuais e 
valores aos: 
I - titulares de cargos de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 
Públicas, nas disciplinas de Administração, Ciências Econômicas e Estatística; aos 
titulares de cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de 
Geografia, Sociologia e Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, 
Eletricidade e Mecânica, das carreiras de nível superior instituídas pela Lei n° 
14.591, de 13 de novembro de 2007, bem como aos titulares de cargos 
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anteriormente correspondentes às disciplinas referidas neste inciso, transformados 
e reenquadrados pela referida lei, não optantes pelo respectivo plano de carreiras; 
II - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de que trata o inciso I 
deste artigo; 
III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de que tratam os incisos 
1€ II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade; 
IV - pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em atividade em cargos ou 
funções de que tratam os incisos I e II deste artigo anteriormente à vigência desta 
lei, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade. 
Art. 6°. A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata o art. 5° desta lei 
será devida a partir de 1° de maio de 2008, observado o disposto no § 2° do art. 
2° da Lei n 0  14.600, de 2007. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos profissionais abrangidos 
pela Lei no 14.600, de 2007, optantes Ou não pelo plano de carreiras pela Lei n 0  
14.591, de 2007. 
Art. 7°. Em decorrência da instituição de novos planos de carreiras e 
reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador, a Gratificação por Desempenho de Atividade 
instituida pela Lei n° 14.600, de 2007, devida aos integrantes dessas carreiras, aos 
ocupantes de funções correspondentes, é devida aos titulares de cargos de 
Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Arquitetura, 
Engenharia, Agronomia e Geologia; aos integrantes das carreiras de Especialista 
em Desenvolvimento Urbano e Especialista em Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, nas disciplinas de Ciências Contábeis, aos optantes ou não pelas 
novas carreiras, bem como aos ocupantes de funções correspondentes, admitidos 
ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, optantes ou não pelas novas referências de vencimentos. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
nas mesmas condições. 

CAPÍTULO IV 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 8°. Os ares. 2° e 6° da Lei n 0  14.591, de 2007, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0 . Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura 
do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista 
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social, 
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a 
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes 
dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1° e a criação de cargos de 
Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei. 
	 " (NR) 
"Art. 6°. Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, 
Tabela III (P•-III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição, 
exceto o cargo de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-
Equipamento Social que fica incluído na Parte Permanente, Tabela II (PP-II), cargos 
de provimento efetivo que comportam substituição." (NR) 
Art. 90 • O Anexo I a que se referem os arts. 2 0  e 30  e o Anexo III a que se refere o 
art. 7 0, todos da Lei n 0  14.591, de 2007, ficam substituídos, respectivamente, 
pelos Anexos 1 e II integrantes desta lei. 
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Art. 10. Os titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social que realizaram a 
opção prevista no art. 29 da Lei no 14.591, de 2007, e foram enquadrados nos 
níveis, categorias e referências de vencimentos instituídas para o cargo de 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, terão a respectiva 
denominação do cargo alterada para Especialista em Assistência e Desenvolvimento 
Social-Equipamento Social, sem prejuízo da transformação assegurada no art. 84 
da Lei no 14.660, de 2007. 
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social-Equipamento Social exercerão as atribuições do cargo 
exclusivamente em equipamentos sociais, exceto aqueles que se encontravam 
lotados nos Centros de Educação Infantil à época da transferência desses 
equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação, os quais exercerão as 
atribuições do cargo exclusivamente nessas unidades. 

CAPITULO V 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N 0  14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 11. Os arts. 2°, 3° e 8° da Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 . 	  
§ 5°. A remuneração relativa à Gratificação de Desempenho por Atividade, de 
caráter permanente, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005." (NR) 
"Art. 3°. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores 
admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei n°9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos referidos no art. 1° desta 
lei, nas mesmas bases, percentuais, valores e condições." (NR) 
"Art. 8°. São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 
I - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata esta lei; 
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, 
de 13 de novembro de 2007; 
III - à Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis no 13.273 
e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente; 
IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, 
instituída pelo art. 6° da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação 
subseqüente; 
V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída pela Lei no 13.511, 
de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente; 
VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie de 
vantagem vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação especifica, façam jus 
a mais de uma das vantagens previstas neste artigo deverão realizar opção pela 
percepção da mais vantajosa." (NR) 
Art. 12. O prazo fixado no § 1° do art. 2° da Lei n° 14.600, de 2007, fica 
prorrogado por 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
Art. 13. Em decorrência do disposto no art. 3 0  da Lei no 14.600, de 2007, na 
redação conferida pelo art. 11 desta lei, aos servidores admitidos ou contratados de 
acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 1980, em função correspondente 
aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e Contador, bem como 
aos optantes pelas referências de vencimentos instituídas pela Lei no 14.591, de 13 
de novembro de 2007, para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano e 
Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas correspondentes, 
fica concedido um abono, em igual valor ao previsto no § 20 do art. 20  da Lei no 
14.600, de 2007, no período compreendido entre 1° de julho de 2007 e o mês 
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anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais valores 
percebidos a esse título. 
Art. 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 2007, será concedida, a partir de 1° de maio de 2008, nas mesmas bases, 
critérios, condições, percentuais e valores, aos servidores do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo e do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo, que btularizam cargos e ocupam funções correspondentes às previstas na 
referida lei. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
com direito à paridade. 

CAPÍTULO VI 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N 0  14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2007 

Art. 15. O art. 82 cia Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 82. 	  
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de Educação das Classes 
I e II da carreira do Quadro de Apoio da Educação reconfigurada por esta lei, serão 
enquadrados na carreira de Auxiliar Técnico de Educação, na seguinte 
conformidade: 
I - Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 1 - QPE 3; 
II - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 2 - QPE 7." (NR) 
Art. 16. O "caput" do art. 102 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de 
que trata esta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos realizados ou 
iniciados anteriormente à sua publicação, observados os respectivos prazos de 
Validade. 
	 " (NR) 
Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e ES, a que se refere o art. 35 da Lei n° 
14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo III integrante desta lei. 
Art. 18. A Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de Anexo Vedo  art. 
85-A, com a seguinte redação: 
"Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos profissionais 
da educação referidos no inciso II do parágrafo único do art. 82 desta lei serão 
efetuados na conformidade do Anexo V integrante desta lei." (NR) 
Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso de acesso iniciado 
antes da publicação da Lei n° 14.660, de 2007, para provimento do cargo de 
Auxiliar Técnico de Educação - Classe II, reenquadrado pela referida lei como 
Auxiliar Técnico de Educação, fica assegurado o direito de serem enquadrados na 
Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam em razão dessa aprovação. 
Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste artigo manterão, na 
nova situação, o grau que detinham na situação anterior, aplicando-se-lhes o 
disposto no art. 85-A da Lei no 14.660, de 2007, acrescido pelo art. 18 desta lei. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto no art. 9 0  da Lei no 10.224, 
de 1986, com a redação ora conferida pelo art. 3°, e no art. 15 da Lei no 9.480, de 
1982, na redação ora conferida pelo art. 1°, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data da publicação desta lei. 
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Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no "caput" deste artigo, os 
Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal perceberão a Gratificação de 
Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 21. Para o Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em unidades 
consideradas de difícil provimento, a pontuação para fins de apuração da 
Gratificação de Produtividade Fiscal corresponderá a 75 0/a (setenta e cinco por 
cento) daquela estabelecida para cada uma das faixas previstas nas alíneas "a" a 
"d" do inciso Ido art. 9 0  da Lei no 10.224, de 1986, com a redação dada por esta 
lei. 
§ 1 0 . As unidades de difícil provimento de que trata o "caput" serão estabelecidas 
em regulamento especifico, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data 
da publicação desta lei. 
§ 2°. Até a edição do decreto referido no § 1° deste artigo, os Agentes Vistores 
perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no 
desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal dos Níveis 
Básico, Médio e Superior, instituídos, respectivamente, pelas Leis no 13.652, de 25 
de setembro de 2003, no 13.748, dei? de janeiro de 2004, e n°14.591, de 2007, 
que tenham, na atividade, optado e desistido da opção pelas referências por elas 
instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma única vez, pela fixação 
de seus proventos nessas referências. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas e legatários. 
Art. 23. O Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo V da Lei no 14.660, de 2007, 
acrescido pelo art. 18 desta lei. 
Art. 24. A remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos 
fixada para fins de concessão do Vale-Alimentação no art. 1° da Lei n° 13.598, de 5 
de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei n° 14.588, de 12 de novembro 
de 2007, será apurada no mês da fixação do salário mínimo pela lei federal do 
exercício a que se referir e considerada até o mês anterior ao da fixação do 
exercício seguinte. 
§ 1 0 . Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no período posterior ao 
mês de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em virtude da perda de 
vantagens decorrentes do exercício de cargo de provimento em comissão ou de 
local de trabalho e de recalculo de ações judiciais, fica assegurada a concessão do 
Vale-Alimentação, quando dessa diminuição resultar remuneração bruta mensal 
equivalente a 5 (cinco) salários mínimos. 
§ 2°. O servidor que obtiver aumento de remuneração no período posterior ao mês 
de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em decorrência da nomeação para 
exercício de cargo de provimento em comissão, da percepção de vantagens devidas 
em razão de local de trabalho e de recalculo de ações judiciais, deixará de perceber 
Vale-Alimentação quando o aumento implicar remuneração bruta mensal superior a 
5 (cinco) salários mínimos. 
Art. 25. O art. 73 da Lei no 14.713, de 4 de abril de 2008, passa a vigorar acrescido 
de § 4 0  com a seguinte redação: 
"Art. 73. 	  
§ 4°. Aos profissionais de que trata este artigo, optantes nos termos do art. 54 
desta lei, fica assegurado o direito à permanência, ingresso e desligamento da 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista no 
inciso III do art. 27." (NR) 
Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o Vale-Medicamento, 
a ser regulamentado em decreto pelo Poder Executivo e implementado de acordo 
com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, e cujas despesas serão 
computadas na forma do disposto no inciso lido art. 4° da Lei no 13.303, de 18 de 
janeiro de 2002. 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 
Art. 29. (VETADO) 
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Art. 30. Ficam revogados os incisos I e lido § 2° do art. 47 da Lei no 14.713, de 
2008. 
Art. 31. Fica revogado o § 2° do art. 3° da Lei no 14.712, de 4 de abril de 2008. 
Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos Desempenho 

Na forma a ser Na forma a ser estabelecido em decreto 
OPE-1 o estabelecido em 
OPE-2 6 decrete 
OPE-3 11 
OPE-4 18 

OPE-3 
CIPE-4 

o 
a 

OPE-5 
OPE-6 

5 
e 

OPE-7 11 
OPE-8 13 
OPE-9 15 

OPE-10 1 9 

OPE-11 21 
OPE-12 23 
OPE-13 25 
OPE-14 27 

Critérios mínimos 
Ref. 

Tempo Títulos 
Na forma a ser 
estabelecido em 
decreto 

OPE-11 
OPE-12 
OPE-13 
OPE-14 
OPE-15 1 
CIPE-16 1 
OPE-17 2 
OPE-18 2 

OPE-14 
OPE-15 
OPE-16 
OPE-17 
OPE-18 1 
()PE-19 1 
OPE-20 2 
OPE-21 2 

OPE-14 
OPE-15 
OPE-16 
OPE-17 
OPE-18 
OPE-19 1 
OPE-20 2 
OPE-21 2 

Denominação do Cargo 

Agente Escolar 
al Categoria 1 
b) Categona 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 

111 Categoria 2 

c) Categoria 3 

Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental 1 
a) Categoria 1 

b) Categoria 3 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Media 
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Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n°14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anex 1 da 
Lei n°14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Evolução Funcional 
Tabela A 
Quadro de Apoio à Educação 
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Coordenador Pedagógico OPE-15 O 
OPE-16 3 
OPE-17 6 
OPE-18 9 
OPE-19 12 
OPE-20 15 
OPE-21 18 
OPE-22 22 

Diretor de Escola OPE-17 O 
OPE-18 4 
OPE-19 8 
OPE-20 12 
OPE-21 16 
OPE-22 22 

Supervisor Escoiar OPE-18 O 
OPE-19 5 
OPE-20 10 
OPE-21 15 
OPE-22 22 

Tabela B 
Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo Ref. 01telios rabinos 

Tempo Titules 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 

1Na forma a ser 
estabelecida em 
decreto 

- Categoria 2 OPE-13 G 
OPE.14 2 
OPE-15 5 
OPE-18 8 
OPE-17 12 
OPE-18 16 
OPE-19 20 
OPE-20 22 

Professor de Ensino Fundamental 
De Médio 
- Categoda 2 CIPE-13 

OPE-14 
OPE-15 
OPE-16 
OPE-17 1 
OPE-18 1 
OPE-19 2 
OPE-20 2 
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Anexo IV a que se refere o artigo 23 Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, 

que introduz o Anexo V a que se refere o artigo 85-A da Lei n°14.680, de 26 

de dezembro de 2007, acrescidos pelo artigo 18 da Lei n° 14.715, de 8 de 

abril de 2008 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos Desempenho 

Auxiliar Técnico de Educação Na forma a ser 

estabelecida em 

decreto 

Na forma a ser 

estabelecida 

em decreto 

Categoria 2 OPE-7 O 

QPE-8 6 

QPE-9 10 

OPE-10 14 

Categoria 3 QPE-11 18 

QPE-12 21 

QPE-13 24 

QPE-14 27 
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rolha no  ("e< 	do Pim, 
No 	Vt 	de 20  t7 
Márcia Yoshimi Tni&chi Hosi 

R. 11.328 - 	. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Tendo em vista a tramitação perante esta Casa do PL n° 0071/17, de 
autoria do Vereador Claudio Fonseca, que altera os critérios para enquadramento por 
evolução funcional nas referências criadas pela Lei 15963, de 2014, a denominação do 
cargo de agente escolar, reen quadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais 
de educação e dá outras providências, solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo 

O 

	

	pedido de informação, em atenção â solicitação da Relatora do projeto nesta Comissão, a 
fim de que sejam prestados os seguintes esclarecimentos: 

1°) As alterações nos critérios de enquadramento por evolução funcional e nas 
denominações de cargos da carreira do magistério, previstas no PL 71/2017, são 
viáveis no entendimento da Secretaria Municipal de Educação? 

2°) Que preste outras informações que julgar oportunas. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão acerca do PL n° 0071/17, e saliento a importância de se 
enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Participa iv , Sala da Comissão de Constitui 	 e Legislação  

NETO 
Presidente da Comissão de 	uição, Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.somov.br  
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A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br  

S.Q. —A.T. L.  

26 JUN 2017 

Virar 
e 	c,— 

HF 774 74
doe 

recritos 

An. -A 

Foina no  G9 	do Prot. 
No 	'95. 	de 20  `;`7  

Márcia Yos 	 hi Hosi 
PI. 11.328 -ËOP. 12 CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 21 de junho de 2017. 

Oficio SGP-12 n°407/2017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 7112017, de autoria do Vereador 

Claudio Fonseca, que «ALTERAtOS CRITEFtIOS. ,  PARA ENQUADRAMENTO POR EVOLUÇÃO 

FUNCIONAL NAS REFERÊNCIAS CRIADAS'PELA LEI 15.963; DE 2014/A DENOMINAÇÃO DO CARGO DE 

AGENTE ESCOLAR, REENQUÀDRA NAS:TABELAS DE VENCIMENTOS O QUADRO'DOS PROFISSIONAIS 

DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto. 

Palácio AnchEeta - Viaduto Jacarel, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 - const iusticaCcamaraso oov br 
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São Paulo, 029 de sAReorG 	de 2017. 

GABINETE DO PREFEITO 

104cio 	3. J.  
Ref.: Ofício SGP-12 n°407/2017 

DOCREC 

564/2017 

Senhor Presidente 

1-olha no 70 - 	do Pra. 
No_,_de 20_2. 

Márcia Yoshi 	iguchi iiosi 
V. 11.328 - SGP. 12 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n°71/2017, de autoria 
Yit 

do Vereador Claudio Fonseca, que altera os critérios para enquadramento por .-kt 
íj 

evolução funcional criados pela Lei n° 15.963/2014, bem como modifica ak 
denominação de agente escolar e reenquadra nas tabelas de vencimentos o 

quadro de profissionais da educação, encaminho a essa Presidência cópia das 

informações prestadas pela Secretaria Municipal de Educação e pela Secretaria 

Municipal de Gestão. 

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de 

apreço e consideração 

MILT 	VIO 	UTENSCHLAGER 
Secretário Especial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMMAC/jgc 
Resp frJ7 
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À Comissão de: 
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PleftWIA mimamos De 	• 	 • 	
i-oçç 	do Prc 

	

VS, 	 .7 SÃO PAULO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 	No 	 de 20 j.. 
Coordenadorta de Gestão de Pessoas/COGEP 

Márcia Yoshirni T 	Hosi 
• 'r.11.32 	2 

, Folha de Informação no 

Do processo n°2017-0104296-3 	, 	 em 11/07/2017 L. gu 	rot. ,(;.Elai seirnroa  
C 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	• 
Assunto, 	Projeto de Lei n° 71/2017, de autoria do Legislativo, qUe- altera os critérios 	ia 

enquadramento por evolução funcional nas referências criadas pela Lei n° 15.963, de 
2014, a denominação do cargo de Agente Escolar, reenquadra nas tabel de 
vencimentos o quadro das profissionais de educação e dá outras providências.. 

SM E Assessoria Parlamentar 
Senhora Assistente Técnico Educacional • . 

Trata o presente de Projete de Lei n°71/2017 que altera: 
a) critérios para enquadramento por evolução funcional nas referêndas criadas pela Lei n? 

15.963, de 2014; . 
b) a denominação do cargo de Agente Escolar; 
c) reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais de educação e dá outras 

providências. 	 " • 	' • ' 

Entendemos que a presente propositura não detém condições de prosseguimento pelas seguintes 
razões: 

1. Em relação à alteração dos critérios para enquadramento por evolução funcional. naá 
referências criadas pela Lei n° 15.963, de 2014, verifica-seque: 	 • 
- -a proposta Ó no sentido de que sejam adotados • os mesmos critérios fixados para 
enquadramento nas demais referências, ou seja, por tempo, por titulas e a ~binação de 
tempo e títulos; 
- a evolução funcional pôr titulos ou, por títulos e tempo será feita mediante requerimento do 
servidor, condicionada à apresentação de títulos, definidos em regulamento, surtindo efeitos a 
partir do mês de apresentação do pedido e dos títulos. Contudo, não especifica a exigência 	• 
do tempo necessário para o enquadramento nas referências criadas pela citada lei; 
- a evolução funcional por tempo será automática e em. até 60 dias, ,apes sua obtenção, 
conforme anexo I da lei; 	.. 
- ciue o enquadramento pela combinação de tempo e títulos implicará a redução dedois anos 
nos mínimos exigidos para o enqua -dramentõ ern cada uma delas, conforme tabela do anexo 
II da lei.. • 

Desta forma e. considerando, a ausência do Anexo I a que se refere o inciso II, do artigo 1°, 
bem como do Anexo II citado no artigo 2°, registramos a impossibilidade. de análise das 
propostas apresentadas. . 

• 
No que tange ao enquadramento automático dos aposentados e pensionistas em duas 
referências superiores às quais se encontram, ainda que em decorrência das novas 
'referências criadas • pela Lei n° 15.963, • de 2014, a não existência de tabela 'de 
correspondência poderá ensejar o entendimento . de .  que ; todos serão contemplados, 
independentemente da referência em que foi aposentada e não necessariamente aqueles 
que se encontrara nas últimas referências. 

Por outro lado, a proposta de enquadramento dos servidores em atividade na última 
referência, desde que atendidas as exigências, poderá alcançar inclusive os que estão em •••, 
qualquer referência e não necessariamente nas últimas referências dbs respectivas- 

$AI1E!nf!eaTATt-4..-  

.12 ..111 2017 

ri. Ir, r•••t 	t lin tr.) . 
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PREISTURA CA CIDADE DÉ 

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Coordenadoda de Gestão de Pessoas/COGEP 

2. Agente de Apoio - transformação no cargo de Agente Escolar: 
O cargo de Agente de Apoio integra a carreira de Nível Básico da PMSP, composta por 
cargos multifuncionais, com atribuições de mesma natureza de trabalho. Seus ocupantes 	• 
realizam atividades operacionais. de apoio às .atividades organizacionais em todas as 
unidades da PMSP. 

Por outro lado, o Agente Escolar execute atividades especificas nas unidades educacionais, 
dentre outras de: 	• - 	• 	• 
I auxiliar no atendimento e na organização dos educandos, nas áreas de circulação 
interna ou externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
II - prestar assistência aos educandos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 	- 	 • 	• 
111- auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornbs globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 	, 
IV - executar atividades de lavanderia; 	• 
V - executar as atividades *limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio escolar e 
de - suas instalações, equipamentos e materiais; 
VI - desempenhar as atividades de portaria; 
VII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no trato e transmissão 

• de informações. 	. • 	 • • 
• . 	. 

Neste sentido, e considerando qui são cargos distintos, de diferentes carreiras com 
características próprias e conteúdo ocupacional distintos,- a transformação aqui proposta, 
ainda que por opção do servidor, poderá ser caracterizada corno transposição, instituto não 
recepcionado pela CF 88. 

3. Alteração da referência inicial dos cargos de Auxiliar Técnico de Educação do OPE 3 para o 
OPE, 6: 	. 
A proposta implicará em *mento de despesa de pessoal, contrariando o disposto no artigo 
37, § 2°,11, de iniciativa privada do Prefeito. 

4. Alteração da denominação do Agente Escolar para Auxiliar Técnico de Educação e 

• 
reenquadram,ento nas referências correspondentes ao cargo de Auxiliar Técnico de 
Educação: 
Considerando: , 

• a) a forma de provimento dos respectivos cargos, conforme segue: 	. 
. Agente Escolar e Agente de Apoio: mediante concurso público de provas e de provas e 
títulos, exigida formação mínima correspondente ao ensino fundamental completo; 
. Auxiliar Técnico de Educação: mediante concurso público de provas e de provas e títulos, 
exigido o certificado de conclusão do ensino Médio. 

• 
b) as atribuições exercidas: o Auxiliar Técnico de Educação executa atividades relacionadas 
ã inspeção escolar e de secretaria, 

entende. mos que a proposta não detém condições de acolhimento. 

5 Alteração da referência inicial do cargo de Agente Escolar do QPE 1 para - o OPE 3: 
A proposta implicará em -aumento de despesa de pessoal, contrariando o disposto no artigo 
37, § 2°, II, de iniciativa privada do Prefeito. 

A criteriosa análise de Vossa Senhoria. 

Em 11/07/2017 

Man 
)(9Vt.:(3 A-SSyiko KL/  ro  

Coordenador 
COGEP/SME 
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Pro, 	• 
NG--___21__de 2012. 

:roa YOSh_nj TalgUChl HOW 
P".ern2a1/4-_VGP. 12 

Folha de Informação no 12 

Do Processo 2017-0.104.296-3 

Assunto: CMSP / Projeto de Lei no 71/2017, de autoria do Legislativo, que altera os critérios para 

enquadramento por evolução funcional nas referências criadas pela Lei 15.963, de 2014, a 

denominação do cargo de Agente Escolar, reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos 

profissionais de educação e dá outras previdências. • 

SME/G 

Senhora Chefe de Gabinete, 

Em resposta à requisição da SGM/ATL — Chefia, referente ao Projeto de Lei no 71/2017, de 

autoria do Legislativo, que altera os critérios para enquadramento por evolução funcional nas 

referências criadas pela Lei 15S63, de 2014, a denominação do cargo de Agente escolar, 

reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais de educação, retornamos o 
, 

presente com a Manifestação da Coordenadoria de Gestão Ide •Pessoas (SNIE/COGEP), 

conforme f1.11. 

Para apreciação e prosseguimento. 

São Paulo, 12 de julho de 2017. 

o JA- 
Marta Arruda de Faria e Souza 

Assistente Técnico Educacional 

Assessorici Parlamentar, SME/G 

I PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

EDUCAÇÃO 

APWAP 
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Márcia Y 
P. 11.32 

niguchi Hosi 
SGP. 12 

,, Folha de Informação no 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO EtweAno  

bolha no_i\l_do Pro, 

de 20n.  
No V 

Do Processo 2017-0.104.296-3 	
erngRag-Viwg, nuca 

RE 773 347 
SM42,4 

Assunto: CMSP / Projeto de Lei no 71/2017, de autoria do Legislativo, que altera os critérios para 

enquadramento por evolução funcional nas referências criadas pela Lei no 15.963, de 2014, a 

denominação do cargo de agente escolar, reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos 

profissionais de educação. Pedido de subsídios. 

SGM/ATL-Chefia 

Senhora Assessora 

Restituo o presente acompanhando a manifestação da Coordenadoria de Gestão de Pessoas — 

COGEP, fis. 11/11v, que, ao mesmo tempo em que procede às considerações sobre a matéria, são 

explicitadas as razões e justificativas que fundamentam o entendimento do não prosseguimento 

d propoêltura. 

ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER 
Secretário Municipal de Educação 

DM/dm 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL GESTÃO 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CARREIRAS 

CÓPEA 
folha de informação n°16 

do PA n°2017-0.104.296-3 	em 25107/2017 	(a) 	  

o °OH, 
zr: 	 trfEr-; 	

• • 

Assunto:  Manifestação quanto à sanção ou veto do Projeto de Lei n° 343/2015, 'de 
autoria do Legislativo. 

Interessado:  SGM —ATL 

YcNNia 

Auxil 

 

frolha no .74  

 

	do Prok. 
de 20  1.17  

iguchl Hosi 
GP. 12 

 

No 	\-7  

 

SMG - COJUR 
Sr. Coordenador 

Primo YosbMli. T 
P'. 11.328 

 

 

      

Trata o presente de Projeto de Lei que dispõe sobre a alteração na 

legislação relativa aos professores como segue: (i) critérios para enquadramento por 

evolução funcional nas referências criadas pela Lei n° 15.963, de 2014; (ii) 

denominação do cargo de Agente Escolar; (iii) reenquadra nas tabelas de vencimentos 

o quadro dos profissionais de educação e dá outras providências, o qual nos foi 

encaminhado para conhecimento, análise e manifestação 

Eis o breve relato nos cumprindo informar: 

1) Trata-se de matéria relativa aos servidores públicos municipais vinculados ao Poder 

Executivo, a iniciativa das leis compete privativamente ao Chefe do Executivo, 

consoante disposições do artigo 61, § 1°, inciso II, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal e do artigo 37, § 2°, incisos I e III, da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo; 

2) Não observamos o atendimento às normativos estabelecidos no Decreto n°54.851, 

de 2014, que estabelece os procedimentos para a submissão, à Chefia do Executivo, 

de projetos de lei relativos à alteração da legislação de pessoal  e à criação de novos 

cargos e empregos públicos, bem como de propostas de abertura de concursos de 

ingresso ou de acesso, de expedientes que tratem de nomeação ou contratação de 

pessoal e de outras demandas que impliquem acréscimo de despesa de pessoal, 

dentre elas: 

a) justificativa pormenorizada do pedido, considerando a situação vigente e a 

proposta, vinculada à atuação estratégica ou prioritária ao funcionamento do órgão 

(art. 1°, inciso I, alínea "a"): 

b) parecer da assessoria jurídica opinando conclusivamente pela consfitucionalidade 

e legalidade (art. 1 °, inciso I, alínea "b"); 
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ti 
SER • • r ETTI PILOTTO 
Divisão de e tão de Carreiras 
Diretor Divisão Técnica — DGC 

o- L  
cAcn. 

9fly" 

oç,  

c) estimativa dos impactos orçamentários e financeiros, conferida e ratificada pela 

Assistência Técnica do Departamento de Recursos Humanos (art. 1 ° , inciso I, alínea 

"c"); 

d) demonstrativo de adequação orçamentária (art. 101  inciso I, alínea "d"); 

e) declaração do Titular do órgão atestando que o aumento da despesa decorrente da 

solicitação formulada tem adequação com o respectivo orçamento definido na lei 

orçamentária anual ou que será previsto no projeto de lei orçamentária do ano seguinte 

(art. 1°, inciso I, alínea "e"). 

3) Solicitada a se manifestar, COGEP/SME (fl. 11) com anuência do Sr. Secretário 

da referida pasta (fl. 13), traz á luz sua manifestação técnica que a ela 

corroboramos e fazemos referência para evitar repetições. 

Pelo exposto acima, entendemos que o presente projeto de lei não 

detém condições de prosseguimento. 

São Paulo, 25 de julho de 2017. 

iteLvan 
ISAB LA DE OLIVEIRA MENON 

Coordenadoria de Gestão de Pessoas 
Coordenadora em substituição — COGEP/SMG 

CORAR/ 4  171r- F.  
Sk (a) Assessor (a) Chefe: 
Em distribuição, para análise 
w,  7i 	/  ja4-,  

Cristiana de ?rtida Barbirato 
Coordenador j u riuice 

Secretaria Municipal de Gestão 
(JAB/SP - 202.307 

2 
	 s#4 	;- I ;- I M
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e PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

GESTÃO mci
árcia :.Y1ois.h3i p 	28  

Folha de informação n ° 	 

Folha 
do Pró. 

0H01:  

P. 12 

INTERESSADA: 

, 

em PI V/2016 (a) 	
C" 

MERW1  
RF 547.002 . 1  

13MG 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

do Oficio n°  50812015-SME.G (TIO 13720835) 

ASSUNTO: 
	

Projeto de lei dispondo sobre a transformação do cargo de Agente 
de Apoio, da carreira do Nível Básico da PMSP, no de Agente 
Escolar. 	 42. 14, 

RR- 	o) - - 0 .1 0 7. 2-74-3 
kitet  

crck 
Citip, 

tage  <. 	nü 

O Titular da Pasta da Educação submeteu à apreciação do Senhor 
Prefeito minuta de projeto de lei dispondo sobre a transformação do cargo de Agente de 
Apoio, da carreira de Nível Básico da PMSP, provido por servidores lotados e em 
exercício nas unidades educacionais da Secretaria Municipal de Educação, no de Agente 
Escolar, do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais da Educação. O 
objetivo da medida, segundo o proponente, seria dar tratamento isonômico aos titulares 
dos cargos de Agentes de Apoio nos segmentos "Cozinha e Copa" e "Serviços Gerais", 
os quais, quando em exercício em unidades educacionais, exercem atribuições 
correspondentes às do Agente Escolar. A minuta do projeto de lei foi acompanhada da 
exposição de motivos, da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e da 
demonstração de adequação orçamentária da medida. 

Instada a se manifestar preliminarmente, a CONAE sustentou que 
a proposta detém condições de prosseguimento, condicionada à formaliza* de opção 
pelo servidor e observada a lotação em unidade educacional da SME (fl. 13). A 
Assessoria Jurídica de SME opinou no mesmo sentido (fls. 19/23). 

No âmbito desta Pasta de Gestão, a COGEP observou que 
idêntica proposta de transformação já fora objeto do PL310/2012, aprovado na forma de 
substitutivo apresentado pelo Legislativo, ocasião em que esta Assessoria sugeriu o veto 
de diversos artigos, especialmente do art. 8°, que tratava da mesma matéria. A 
Assessoria Jurídica do DERH/COGEP sustentou, por fim, que o fato de a proposta 
acarretar aumento de despesa afasta o entendimento exposto pela Assessoria Jurídica de 
SME "por restar configurado um discrimine e a violação ao principio da isonomia e da 
impessoalidade". 

É o relatório. 

SMG/ATEG 
Senhora Assessora Chefe 
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Ao defender a legalidade da propositura em questão, a Assessoria 
Jurídica de SME aludiu aos entendimentos firmados pelo STF na Súmula n° 685 1  e no 
acórdão proferido na ADI n° 2713, este último decidindo que a transformação de postos 
na Administração Pública apenas será constitucional se observar os parâmetros da 
equivalência de atribuições, grau de escolaridade e requisitos de provimento, bem como 
o nível remuneratório entre os cargos transformados e os novos cargos recém-criados 
pela transformação. Na esteira do que sustentara a CONAE (fl. 13), a minuta de projeto 
de lei estaria em harmonia com a Constituição uma vez que: a) a formação exigida para 
o provimento dos cargos é a mesma; b) ambos os cargos são providos por concurso; c) 
decreto municipal reconhece a identidade de atribuições entre os cargos, dispondo 
expressamente a respeito 2  (fls. 19/23) 

Sucede que a Súmula 685 do STF, recentemente convertida na 
Súmula Vineulante n° 43, proclama claramente que "É inconstitucional toda 

modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação 

em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira 

na qual anteriormente investido . A teor dessa súmula, de observância obrigatória, os 
servidores concursados (efetivos) investidos nos cargos de Agente de Apoio, que 
pertence à carreira de Nível Básico da Prefeitura, não poderiam ter seus cargos 
transformados em Agente Escolar, pertencente ao Quadro de Apoio à Educação, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, muito menos perceber remuneração diversa 
daquela atribuída aos cargos de que são titulares, a despeito da reconhecida similitude 
das atribuições. 

Súmula 685 do STF: É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor 
investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não 
integra a carreira na qual anteriormente Investido

2 Anexo Único do Decreto n°54.453113, art. 20: "São atribuições do Agente Escolar: 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio escolar e de suas 
instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao Programa de 
Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais normas facadas pelo órgão 
responsável; 
III - execwar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação interna/externa, nos 
horários de entrada, recreio e salda; 
V - prestar assistência aos alunas nas atividades desenvolvidas fora da sala de aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento pessoal e 
transmissão de informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe Escolar, da 
implementação das normas de convivia; 
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ J04g atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos Agentes Escolares 
apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de serviços terceirizados de limpeza elou 
alimentação escolar. respectivamente. 
§ r Os Agentes de Apojo SegMent0 Serviços Gerais e Cozinha amando em exercício nos centros de 
educação infantil - C'Els exercerão as atribuições referidas neste artigo." 
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Folha de informação n° 
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A orientação que emana do STF não dá margem a dúvidas: o 
servidor ao pode titularizar cargo diverso daquele para o qual prestou concurso, sob 
pena de restar configurado o chamado provimento derivado,  reiteradamente considerado 
inconstitucional por ser incompativel com a determinação prevista no art. 37, 11, da 
Constituição. Neste sentido: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Ascensão ou acesso, transferência e 

aproveitamento no tocante a cargos ou empregos públicos. 

O critério do mérito aferível por concurso público de provas ou de provas e títulos ê, 

no atual sistema constitucional, ressalvados os cargos em comissão declarados cru lei de 

livre nomeação e exoneração, indispensável para cargo ou emprego público isolado ou 

em carreira. Para o isolado, em qualquer hipótese; para o em carreira, para o ingresso 
nela, que só se fará na classe inicial e pelo concurso público de provas ou de provas 
títulos, não o sendo, porém, para os cargos subsequentes que nela se escalonam até o 

final dela, pois, para estes, a investidura se fará pela forma de provimento que e a 
"promoção". 

Estão, pois, banidas das formas de investidura admitidas pela constituição a 

ascensão e a transferência, que são formas de ingresso em carreira diversa daquela 

para a qual o servidor público ingressou por concurso, e que não são, por isso 

mesmo, insitas ao sistema de provimento em carreira, ao contrário do que sucede 

com a promoção, sem a qual obviamente não haverá carreira, mas, sim, uma sucessão 

ascendente de cargos isolados. 
- O inciso 11 do artigo 37 da Constituição Federal também não permite o 

"aproveitamento", uma vez que, nesse caso, há igualmente o ingresso em outra carreira 

sem o concurso exigido pelo mencionado dispositivo. 

Ação direta de inconstitucionalidade que se julga procedente para declarar 

inconstitucionais os artigos 77 e 80 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

do Estado do Rio de Janeiro. 

(STF-Tribunal Pleno, ADI 231/13.1, Rel. Min. Moreira Alves, julg. 05/08/1992) 

No mesmo sentido, as seguintes decisões, entre outras: ADI 
3.582/PI, Rel. Min. Sepúveda Pertence; ADI 3.030/AP, Rel. Min. Carlos Velloso; ADI 
1.345/ES, Rei Min. Ellen Grade; ADI 368/ES, Rel. Min. Moreira Alves; ADI 2335-
MC/SC, Rel. MM. Maurício Corrêa. 

O tema não é novo na Administração, tendo já sido objeto de dois 
outros Projetos de Lei (PL 280/10 e 310/12). Esta Assessoria opinou pelo veto de 
ambos, em caso de sua aprovação pelo Legislativo (v. fls. 26/29). O PL 310112 foi 
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aprovado na forma do Substitutivo apresentado pela Câmara, que inseriu à propositura 

original sete novos dispositivos, entre eles o arti go 8°, que dispunha, justamente, sobre a 

transformação dos cargos dos Agentes de Apoio lotados nas unidades de SME em 

cargos Agente Escolar. Referido dispositivo foi vetado pelo Senhor Prefeito na presente 

legislatura. Nas razões de veto apresentadas ao Le gislativo, lê-se o se guinte: 

3) Artigos 8° e 9° - preconizam a transformação dos cargos de Agente de Apoio e de 

Agente Escolar nos cargos de Agente Escolar e de Auxiliar Técnico de Educação, 

respectivamente. Cuidam-se de cargos totalmente distintos sob todos os aspectos e 

sua transformação, como proposto no texto substitutivo aprovado, hostilizaria o 

disposto no artigo 37, inciso 11, da Constituição Federal, segundo o qual a 

investidura em cargo ou emprego público depende de previa aprovação em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei. 

Verifica-se, pois, que o Chefe do Executivo já manifestou, na 
presente legislatura, o entendimento oficial da Administração acerca do tema. 

Não bastasse a ofensa ao art. 37, II, da Constitui ção (e a 
inobservância da Súmula Vinculante n° 43 do STF ), a transformação dos cargos 
acarretaria aumento da remunera ção dos servidores, gerando impacto financeiro-
orçamentário, o que, por si, reforça a ausência de e quivalência de nível remuneratório, 
requisito indispensável para a legalidade da transforma ção, conforme decidiu o STF na 
ADI n°2713. 

Ademais, a mudan ça de carreira acarretaria nefastas 
consequências no âmbito previdenciário, interferindo diretamente nas aposentadorias 
dos servidores atin gidos, especialmente nos tempos no car go e na carreira exi gidos nas 
regras de transição da EC n°41/03. 

Posto isso, a despeito dos meritórios propósitos da proposta, 
entendo que ela não reúne condi ções de prosperar, pelos motivos já expostos pelo 
Senhor Prefeito nas razões de veto acima referidas (DOC de 27/02/2013, p. 3). 

São Paulo, 10 de março de 2016. 

A—un craLcii~ 
LUIZ PAULO ZERBINI PEREIRA 

Procurador do Município 
SMG/ATEG 

OAB/SP 113.583 
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SMG/COJUR 
Senhora Coordenadora 

De acordo. 

São Paulo, IS I BlIC 

co ;,-Tnitna no  47,7 do Prot 
a • -  7k  de 20  T°7  

mtrcia Yo 1 Ta uchi Hosi 
P:. 11.328 	P. 12 

IANA RUSSO 
Chefe da 	ria Técnico-Jurídica de Gestão 

Procuradora do Município - SMG 

OAB/SP 196.826 

SMG 

Senhor Secretário 

De acordo. 

são Paulo, à 03 - c2)31 G. 

LUCIA BARBOSA DEL PICCHIA 
Coordenadora Jurídica — SMG 

Procuradora do Município 

OAB/SP 223.788 

LPZPLUBDP 
01508.15-SME-TransbmwaoAgento de Apoio em Agente Escolar 
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Folha de informação n°  Ç

erks (ÀS 

61 / 	(a)mÉlzl.E tibEenioR2A. a  do Oficio n° 508/2015-SME.G (TID 13720835) 	em -3   I23./2016 

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃ 	
-olha i 

ç  

	do Proc 
O 	Na 	7k 	de 20  \-7  

m±rcia Yoshfroi anf 	Hosi 
ASSUNTO: 	Projeto de lei dispondo sobre a transformação do cargo de AgentO1.328 - SGP. 2 

de Apoio, da carreira do Nível Básico da PMSP, no de Agente 

Escolar. 

SME 

Senhor Secretário 

Restituo o presente a Vossa Excelência com as manifestações da 

Coordenadoria de Gestão de Pessoas e da Coordenadoria Jurídica desta Pasta, que 

acolho, concluindo que proposta em questão não reúne condições de prosperar, pelos 

motivos já expostos pelo Senhor Prefeito nas razões de veto ao PL 310/12 (DOC de 

27/02/2013, p. 3). 

LPZNIALBDP 
01508.15.51.4E-Transfosmaçào Agente de Aio em Agente Escolar 
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Folha de infagg pr° 2' 
QJ 

em  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

GESTA° 

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal! ATL 
ASSUNTO: Projeto de Lei n°71/2017 

SMG/ATEG 
Senhora Assessora Chefe 

Trata o presente de pedido de subsídios formulado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa sobre o Projeto de Lei n° 71/2017, 

de autoria do Legislativo, que altera os critérios para enquadramento por evolução 

funcional nas referências criadas pela Lei 15.963/14, altera a denominação do 

cargo de Agente Escolar, reenquadra nas tabelas de vencimentos o Quadro dos 

Profissionais de Educação e dá outras providências. 

A 	Secretaria 	Municipal 	de 	Educação 	manifestou-se 

desfavoravelmente ao projeto pelas razões expostas às fls. 11/13. 

A Divisão de Gestão de Carreiras - DGC da Coordenadoria de 

Gestão de Pessoas — COGEP, desta Pasta prestou as informações de fls. 16. 

A matéria objeto do PL n°71/2017 é invasiva da esfera reservada á 

iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo, ao dispor sobre remuneração, 

dos servidores municipais, provimento e transformação de cargos (art. 37, § 2°, da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo). 

A iniciativa legislativa em questão não observou o disposto no art. 2° 

da Constituição Federal, extrapolando as suas atribuições e infringindo o princípio 

constitucional de independência e harmonia entre os Poderes. 
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do pa n° 2017-0.104296-3 	 em 	/ 	/ 	(a) 

No que se refere ao disposto no art. 5 °  do PL n°71/2017 em analise, 

esta Pasta já se manifestou pela impossibilidade da transformação do cargo de 

Agente de Apoio, provido por servidores lotados e em exercício nas unidades 

educacionais da Secretaria Municipal de Educação, no de Agente Escolar, do 

Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais da Educação, 

conforme parecer juntado sob fls. 17/20 (Of. n° 508/2015-SME.G — TID 

13720835). 

Dessa forma, ressaltando o vicio de iniciativa de que se reveste o 

Projeto de Lei 71/2017 e considerando os argumentos apresentados pela SME, 

concluímos pela sua inviabilidade. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 31 de julho de 2017. 

Sônia A.-M. Reis Stipp Luque 
Assessor Técnico — SMG/ATAJ 

OAB/SP n° 64.482 

SMG 
Senhor Secretário 

De acordo 
São Paulo,  

MARIA IWA L AS ARENHAS DIAS 
Chefe da Assessoria Técnica de Assuntos 

Juridicos - Pessoal 
Procuradora do Município 

OAB/SP 352.104-B 

CRISTIANO DE ARRUDA BARBIRATO 
Coordenador Jurídico - SMG 

Procurador do Município 
OAB/SP n° 202.307 
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do pa n° 2017-0.104296-3 

G PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
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Folha de informtclo n° 	 
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em O 5' / v?  
■?; 

CO/It 
INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal / ATL 
ASSUNTO: Projeto de Lei n°71/2017 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente com a manifestação da 
Coordenadoria Jurídica desta Pasta que acolho. 
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